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RESUMO

O objetivo do presente trabalho ¢ explorar a intersegdo entre deficiéncia e género no contexto
legal brasileiro, para identificar os desafios enfrentados pelas mulheres com deficiéncia e as
oportunidades para promover a inclusdo e a equidade. Examina-se a legislagdo vigente, as
barreiras existentes e sio propostas recomendagdes para avangar na igualdade de género e na
plena participagdo das pessoas com deficiéncia na sociedade brasileira. A interseccionalidade
entre deficiéncia e género ¢ um campo de estudo crucial para compreender as multiplas formas
de discriminagdo e desigualdade que afetam as pessoas que vivenciam essas identidades. Neste
texto, exploraremos as interconexoes entre deficiéncia e género, analisando como as normas
sociais, politicas e culturais influenciam as experiéncias de mulheres e homens com deficiéncia.
Mediante uma abordagem interdisciplinar e critica, buscamos destacar os desafios enfrentados

por esses grupos e defender a necessidade de politicas inclusivas e igualitarias.
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1. Introdugio

O presente trabalho tem como objetivo analisar a interse¢do entre deficiéncia e género no
ambito do direito brasileiro. A tematica proposta ¢ de extrema importincia, uma vez que a
articulagdo entre esses dois elementos ainda é pouco explorada tanto no ambito académico
quanto no juridico. Nesse contexto, busca-se compreender como as questoes de deficiéncia e
género estdo presentes no cenario brasileiro, bem como identificar ¢ analisar os desafios ¢
obstaculos enfrentados por pessoas com deficiéncia, em especial mulheres, no acesso aos
direitos e a justiga. Para tanto, ¢ fundamental entender o marco legal da deficiéncia e as politicas

publicas vigentes, além de abordar o conceito de género e direitos humanos.

1.1. Deficiéncia e género no contexto brasileiro

No Brasil, a questdo da deficiéncia se entrelaga com a questdo de género como fios em
uma tapegaria complexa, tecendo uma realidade de desafios e esperangas. Essa intersec¢do, por
vezes cruel, impde as pessoas um duplo desafio: enfrentar os obstaculos do sexismo e do

capacitismo, que se multiplicam e se intensificam quando se manifestam juntos.

Mulheres com deficiéncia sio relegadas a um duplo gueto, onde o sexismo as priva de
oportunidades e o capacitismo as invisibiliza. Elas sdo mais propensas a violéncia, a
discriminagio no mercado de trabalho, a negagdo de seus direitos reprodutivos e a invisibilidade
social. Homens com deficiéncia também sofrem com esteredtipos e preconceitos, sendo
frequentemente infantilizados ou vistos como incapazes. Ja as pessoas trans com deficiéncia

enfrentam um triplo desafio, pois além do sexismo e do capacitismo, também sofrem com a

transfobia.

1.2. Objetivos do estudo

Os objetivos deste estudo sdo analisar a intersecgdo entre deficiéncia e género no direito
brasileiro, identificar os desafios enfrentados por mulheres com deficiéncia no acesso a justiga
¢ propor solugdes para a promogdo da igualdade de género e inclusdo das pessoas com
deficiéncia. Pretende-se também contribuir para o debate académico e juridico sobre a

importancia de abordar as questoes de deficiéncia e género de forma integrada, visando a efetiva

prote¢do dos direitos e o enfrentamento das desigualdades existentes. Para alc cizr tais M




objetivos, seriio realizadas pesquisas bibliograficas, andlise de legislagdo pertinente e estudo de

casos concretos que exemplifiquem as questdes discutidas ao longo do trabalho.

2. Marco Legal da Deficiéncia no Brasil

Apesar das dificuldades, a luta por inclusdo e justica vem ganhando for¢a. A Lei
Brasileira de Inclusio da Pessoa com Deficiéncia (LBI) é um marco legal importante,
reconhecendo os direitos das pessoas com deficiéncia e garantindo sua inclusdo em todas as
esferas da sociedade. A ratificagdo da Convengdo da ONU sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia pelo Brasil em 2009 também refora a importancia da intersecgdo entre deficiéncia

e género.

No entanto, ainda ha um longo caminho a ser percorrido. A implementagdo efetiva das
leis é um desafio constante, com falhas na aplicagio e na acessibilidade em diversos espagos.
A discriminagio ainda ¢ uma realidade presente no dia a dia das pessoas com deficiéncia,
exigindo agdes de conscientizagio ¢ combate. Politicas pablicas intersetoriais sdo necessarias,
considerando as especificidades da intersecgdo entre deficiéncia e género, para garantir a

inclusdo plena de todas as pessoas.

2.1. Lei Brasileira de Inclusio (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia)

A Lei Brasileira de Inclusdo, também conhecida como Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, ¢ a legislagido mais importante sobre o tema no Brasil. Promulgada em 2015, ela
tem como objetivo assegurar a igualdade de oportunidades, a inclusdo social ¢ a plena
participagio das pessoas com deficiéncia na sociedade. A lei aborda diversos aspectos
relacionados a deficiéncia, como acessibilidade, direito a educagdo inclusiva, trabalho e
emprego, saude, cultura, esporte ¢ lazer, entre outros. Além disso, o Estatuto também reconhece

a deficiéncia como uma questdo de direitos humanos.

2.2. Politicas piblicas para a inclusio de pessoas com deficiéncia

O Brasil possui diversas politicas publicas voltadas para a inclusdo de pessoas com

deficiéncia. Essas politicas tém como objetivo promover a igualdade de oportunidades, garantir
os direitos e a participagdo plena das pessoas com deficiéncia na sociedade. Entre as princi aisi =\
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politicas publicas estdo programas de acessibilidade, de educagio inclusiva, de trabalho e
emprego, de salde, de cultura, de esporte ¢ lazer. Além disso, 0 governo brasileiro também
estabelece parcerias com organizagdes da sociedade civil para a implementagdo dessas
politicas, buscando garantir a efetividade das agdes voltadas para a inclusio das pessoas com

deficiénceia.

3. Género e Direitos Humanos

No amago da luta pelos direitos humanos, a questdo de género se ergue como um pilar
fundamental, exigindo atengo e a¢des contundentes para garantir a igualdade e a justiga para
todas as pessoas. Historicamente relegadas a um plano secundario, as mulheres, as pessoas trans
¢ outras identidades de género marginalizadas enfrentam uma série de desafios e violagdes que

impedem o pleno exercicio de seus direitos.

3.1. Igualdade de género no ordenamento juridico brasileiro

A Constitui¢do Federal de 1988 se destaca como um marco fundamental na luta por
igualdade de género e pela garantia dos direitos das mulheres e pessoas trans no Brasil. Através
de diversos artigos ¢ principios, a Carta Magna estabelece um arcabougo juridico robusto para
combater a discriminagdo de género e promover a inclusdo plena de todas as pessoas na

sociedade.

O artigo 5, inciso primeiro da Constituigdo Federal de 1988 reforga sobre a questdo de

igualdade de género:

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros ¢ aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranga e a

propriedade, nos termos seguintes:

I - Homens e mulheres sdo iguais em direitos e obrigagdes, nos term

desta Constitui¢iio;




Esse principio fundamental garante que mulheres e pessoas trans tenham acesso a mesma
prote¢do legal que os homens em todas as esferas da vida, desde o mercado de trabalho até o

acesso a educagao ¢ a saude.

3.2. Convengdes internacionais sobre género e direitos humanos

O Brasil ¢ signatério de vérias convengdes internacionais que versam sobre género ¢
direitos humanos. Dentre elas, destacam-se a Convengdo sobre a Eliminagdo de Todas as
Formas de Discriminagdo contra a Mulher (CEDAW) e a Convengdo Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher (Convengéo de Belém do Pard). Esses
instrumentos internacionais contribuem para fortalecer a protegdo dos direitos das mulheres e
combater a discriminagio de género no pais. Além disso, o Brasil tem o compromisso de
implementar as medidas previstas nessas convengdes para garantir a igualdade de género ¢

promover a inclusdo das mulheres em todos os aspectos da sociedade.

4. Interseccionalidade entre Deficiéncia e Género

A interseccionalidade entre deficiéncia e género ¢ um fenémeno complexo que ocorre
quando uma pessoa ¢ discriminada ou excluida com base na interagdo de sua identidade de
género e deficiéncia. Essa interseccionalidade aumenta a vulnerabilidade das mulheres com
deficiéncia, que enfrentam multiplas formas de discriminagdo e enfrentam desafios especificos
no acesso aos direitos. A interseccionalidade entre deficiéncia e género destaca a importancia

de uma abordagem inclusiva que leve em consideragdo as experiéncias Gnicas enfrentadas por

essas mulheres na sociedade.

4.1. Discriminacio de género no contexto da deficiéncia

No universo complexo da deficiéncia, a discriminag¢do de género se manifesta de forma
cruel e multifacetada, tecendo uma realidade ainda mais desafiadora para as mulheres, pessoas
trans e outras identidades de género marginalizadas com deficiéncia. Elas enfrentam um duplo

desafio: superar as barreiras impostas pela deficiéncia ¢ combater os estere6tipos e preconceitos

relacionados ao género. \




Dados oficiais comprovam a amarga realidade vivida por essa parcela da populagdo. A
Pesquisa Nacional de Satide (PNS) de 2019 revela que 7,4% das mulheres com deficiéncia
sofreram violéncia fisica no ultimo ano, contra 4,1% das mulheres sem deficiéncia. No mercado
de trabalho, a desigualdade ¢ gritante: apenas 40,7% das mulheres com deficiéncia de 18 a 24
anos estavam ocupadas, enquanto a taxa para mulheres sem deficiéncia era de 64,9%. Ja o
Censo Demografico de 2010 aponta que a taxa de analfabetismo entre pessoas com deficiéncia

era de 24,4%, enquanto entre a populagdo sem deficiéncia era de 8,5%.

Essa discriminagdo pode ter diversas formas, como a dificuldade de acesso a educagdo de
qualidade, com falta de acessibilidade fisica e pedagogica nas escolas e universidades, a
contratagiio e promogio, salarios menores para fungdes equivalentes dificuldades de encontrar
trabalho, a falta de acesso a servigos de satide adequados as necessidades das pessoas com
deficiéncia, com profissionais despreparados ¢ falta de acessibilidade fisica nos hospitais €
clinicas, violéncia fisica, sexual e psicologica, com altissimos indices de violéncia contra
mulheres com deficiéncia, e a sub-representagio em cargos de poder e decisdo, com

dificuldades de acesso a politica ¢ falta de representatividade nas politicas publicas.

4.2. Desafios enfrentados por mulheres com deficiéncia no acesso a justi¢a

No Brasil, as mulheres com deficiéncia enfrentam um duplo desafio para ter acesso a
justica: superar as barreiras impostas pela deficiéncia e combater o sexismo arraigado na
sociedade. Essa realidade complexa cria uma teia de obstaculos que impede o pleno exercicio

da cidadania ¢ a efetivagdo dos seus direitos.

Dentre as diversas barreiras que devem ser enfrentadas estdo a acessibilidade fisica a
tribunais, delegacias, foruns e outros 6rgdos do sistema de justica muitas vezes ndo possuem
estrutura fisica acessivel, como rampas, elevadores, banheiros adaptados ¢ sinalizagdo em
braile, dificultando ou impossibilitando o acesso das mulheres com deficiéncia fisica, a falta de
intérpretes de libras ¢ de acompanhantes de pessoas com deficiéncia auditiva e intelectual nos
processos judiciais impede que essas mulheres se comuniquem de forma eficaz com juizes,
promotores, defensores ¢ demais profissionais da justi¢a, comprometendo o entendimente do

caso e a defesa de seus direitos.
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Além disso, estdo expostas a atitudes discriminatorias por parte de juizes, promotores,
defensores e outros profissionais da justiga, baseando-se em esteredtipos e preconceitos que as

colocam em situag@o de vulnerabilidade e inferioridade.

5. Direitos das Pessoas com Deficiéncia

No Brasil, a luta pelos direitos das pessoas com deficiéncia ¢ uma jornada drdua, mas
necessaria, em busca da igualdade e da inclusdo plena na sociedade. Apesar dos avangos
conquistados nos ultimos anos, ainda ha um longo caminho a ser percorrido para garantir que
todas as pessoas com deficiéncia tenham seus direitos fundamentais respeitados e possam viver

com dignidade e autonomia.

A Constituigao Federal de 1988 reconhece a igualdade como um direito fundamental de
todas as pessoas, independentemente de sua deficiéncia. Além disso, diversas leis foram
promulgadas para garantir os direitos das pessoas com deficiéncia, como a Lei Brasileira de

Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (LBI), sancionada em 2015.

A LBI ¢ um marco legal importante que estabelece diversos direitos para as pessoas com
deficiéncia, incluindo acessibilidade: a garantia de acesso fisico, sensorial, comunicacional e
informacional a todos os espagos e servigos da sociedade, como prédios publicos, transporte
publico, escolas, hospitais e locais de trabalho; educagdo: o direito a educagdo de qualidade,
com educacio inclusiva em todos os niveis de ensino, desde a educagdo infantil até o ensino
superior; saude: o direito a satde integral, com acesso a servigos de saude de qualidade e
adequados as necessidades das pessoas com deficiéncia; trabalho: o direito ao trabalho decente
e inclusivo, com oportunidades de trabalho dignas e compativeis com as capacidades de cada
pessoa; ¢ participagdo politica: o direito a participagdo plena na vida politica e social, com
acesso a representatividade em cargos publicos e a participagdo em decisdes que afetam suas

vidas.

5.1. Acesso a educagao inclusiva

No Brasil, a educagio inclusiva se configura como um direito fundamental assegurado

pela Constitui¢ao Federal e por diversas leis, como a Lei Brasileira de Inclusio da Pessoa com

Deficiéncia (LBI). No entanto, a garantia do acesso a educagio de qualidade para todps-os




alunos com deficiéncia ainda ¢ um desafio arduo, marcado por diversas barreiras e

desigualdades.

Apesar de ser fundamental, o acesso a educagdo para pessoas com deficiéncia ainda
enfrenta desafio como a falta de infraestrutura adequadas nas escolas, a formagdo insuficiente
dos profissionais, atitudes discriminatorias, caréncia de materiais pedagogicos acessiveis €

insuficiéncia de apoio especializado, como por exemplo intérprete de libras.

5.2. Acesso ao trabalho e emprego

No Brasil, 0 acesso ao trabalho ¢ emprego decente para pessoas com deficiéncia € um
direito fundamental previsto na Constituigdo Federal e em diversas leis, como a Lei Brasileira
de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (LBI). Apesar dos avangos conquistados nos ultimos
anos, ainda ha um longo caminho a ser percorrido para garantir que esse direito seja plenamente
respeitado ¢ que todas as pessoas com deficiéncia tenham a oportunidade de exercer seu

potencial profissional com dignidade e autonomia.

A legislagd@o brasileira estabelece a obrigatoriedade de as empresas com mais de 100
funciondrios preencherem uma porcentagem de suas vagas com pessoas com deficiéncia. Além
disso, ¢ garantido o direito a igualdade de oportunidades, ao ndo sofrimento de discriminagdo
e ao acesso a medidas de apoio para a inclusdo no mercado de trabalho. Essas medidas incluem
a oferta de adaptagdes razoaveis, como a disponibilizagdo de tecnologias assistivas e a
promogdo da acessibilidade nos ambientes de trabalho. O acesso ao trabalho e emprego ¢
essencial para a autonomia financeira e a participagdo plena das pessoas com deficiéncia na

sociedade.

Recentemente alguns avangos colaboram com a acessibilidade das pessoas com
deficiéncia ao trabalho e emprego, como a Lei Brasileira de Inclusao da Pessoa com Deficiéncia
(LBI) e algumas politicas publicas especificas como o Plano Nacional de Promogdo da
Empregabilidade da Pessoa com Deficiéncia (PNEPD) que define metas e estratégias para a
inclusio no mercado de trabalho, com foco na intermedia¢do de mao de obra, na capacitagdo

profissional e na promogdo da acessibilidade nos locais de trabalho.




6. Dircitos das Mulheres com Deficiéncia

No Brasil, as mulheres com deficiéncia enfrentam um duplo desafio: superar as barreiras
impostas pela deficiéncia e combater o sexismo arraigado na sociedade. Essa realidade
complexa as coloca em uma situagio de vulnerabilidade ainda maior, exigindo uma luta

constante por seus direitos fundamentais e por uma vida digna e inclusiva.

As mulheres com deficiéncia no Brasil possuem direitos especificos garantidos por lei.
Esses direitos visam promover a igualdade de oportunidades e o pleno exercicio da cidadania.
A Lei Brasileira de Inclusio (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia) reconhece a importancia de
garantir que as mulheres com deficiéncia tenham acesso a politicas publicas e agdes afirmativas
que promovam sua inclusdo ¢ empoderamento. Além disso, a legislagdo estabelece a
necessidade de criagdo de medidas de protegio e assisténcia as mulheres com deficiéncia em

situagiio de vulnerabilidade, como no caso de violéncia de género.

6.1. Violéncia de género e deficiéncia

A violéncia de género contra mulheres com deficiéncia ¢ uma realidade preocupante no
Brasil. Essas mulheres enfrentam uma série de desafios adicionais devido a sua condigdo de
deficiéncia, o que as torna ainda mais vulneraveis a violéncia fisica, sexual e psicologica. E
fundamental garantir que a legislagdo brasileira oferega protegdo adequada as mulheres com
deficiéncia, estabelecendo medidas de prevengdo, punigdo e reparagdo para os casos de
violéncia de género. Além disso, ¢ necessdrio promover a conscientizagdo € o treinamento de
profissionais que lidam com casos de violéncia, para que possam estar preparados para atender

as necessidades especificas dessas mulheres.

Existem diversos fatores que agravam a situagdo dessas mulheres, dificultando ainda mais
que tenham seus direitos garantidos, incluindo a invisibilidade perante a sociedade, o que
dificulta a identificagdo e o combate a violéncia que sofrem, a dependéncia fisica, intelectual e
sensorial de outras pessoas as coloca em uma situagio de maior vulnerabilidade, facilitando a
perpetuagdo da violéncia, a falta de acessibilidade fisica, comunicacional ¢ informacional em
diversos espagos impede que as mulheres com deficiéncia denunciem a violéncia e busquem

ajuda, além de dificultar o acesso a justiga e a protegdo.
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6.2. Saude sexual e reprodutiva

O acesso a saude sexual e reprodutiva ¢ um direito fundamental das mulheres com
deficiéncia. No entanto, essas mulheres frequentemente enfrentam barreiras para exercer esse
direito plenamente. E necessdrio garantir que servigos de satde sejam acessiveis ¢ inclusivos,
oferecendo atendimento adequado e respeitoso as necessidades especificas das mulheres com
deficiéncia. Esses servigos devem englobar agdes de prevengdo, como orientagdo sobre
métodos contraceptivos e prevengdo de doengas sexualmente transmissiveis, bem como o
acompanhamento durante a gravidez e o parto. Além disso, ¢ essencial promover a educagio
sexual inclusiva, visando capacitar as mulheres com deficiéncia para tomar decisdes informadas

sobre sua satide sexual e reprodutiva.

7. Mecanismos de Prote¢iio e Garantia de Direitos

Os mecanismos de protegio e garantia de direitos sdo essenciais para assegurar o
cumprimento das leis e o respeito aos direitos das pessoas com deficiéncia e género no Brasil.
Esses mecanismos incluem a atuagdo do Ministério Publico e do Judicidrio, que desempenham
papéis fundamentais na defesa e promogdo desses direitos. Por meio de agdes, processos
Judiciais e fiscalizages, o Ministério Publico atua na garantia da igualdade de direitos, na
prevengdo e combate a discriminagio ¢ na busca pela inclusdo social das pessoas com
deficiéncia e género. Ja o Judiciario, por meio de suas decisdes e julgamentos, contribui para a
efetivagdo da igualdade de género e inclusio das pessoas com deficiéncia, garantindo o
cumprimento das leis e dos direitos previstos na legislagdo brasileira e em tratados

internacionais.

7.1. Papel do Ministério Publico na defesa dos direcitos das pessoas com deficiéncia e

género

O Ministério Publico assume um papel crucial na defesa dos direitos das pessoas com
deficiéncia, atuando como um guardido dos direitos fundamentais e um agente promotor da

justiga social. Através de diversas ferramentas e¢ mecanismos legais, o MP trabalha

incansavelmente para garantir que esses grupos, muitas vezes marginalizados e excluidos,

tenham acesso a igualdade de oportunidades e possam viver com dignidade e autononfia.




1

Para defender esses direitos é papel do Ministério Pablico atuar como fiscal da Lei,
zelando pelo cumprimento da Constitui¢éo Federal, das leis e demais normas juridicas que
garantem os direitos das pessoas com deficiéncia. Além disso, o Ministério Pablico deve
defender os interesses da coletividade e dos individuos que se encontram em situa¢do de
vulnerabilidade, como as pessoas com deficiéncia e mulheres vitimas de violéncia, atuar na
defesa de direitos que pertencem a um grupo determinado de pessoas, como o direito a saude,
a educagio e a acessibilidade, essenciais para a plena inclusdo social das pessoas com
deficiéncia, além de ter poder exclusivo de propor agdes penais em casos de crimes que violem

os direitos das pessoas com deficiéncia, como crimes de 6dio, discriminagdo e violéncia.

7.2. A atuacio do Judicidrio na promogio da igualdade de género e inclusdo das pessoas

com deficiéncia

O Judiciario desempenha um papel fundamental na promogdo da igualdade de género e
inclusdo das pessoas com deficiéncia no Brasil. Por meio de suas decisdes e julgamentos, o
Judicidrio contribui para o cumprimento das leis e dos direitos previstos na legislagdo brasileira
¢ em tratados internacionais, garantindo a efetivagio da igualdade de género e a inclusdo das
pessoas com deficiéncia. Além disso, o Judiciario também atua na prevengdo e combate a
discriminagdo, assegurando a protegio ¢ o respeito aos direitos das pessoas com deficiéncia e
género. A atuagio do Judicidrio ¢ essencial para garantir a justia e a igualdade de direitos para

todas as pessoas, independentemente de sua condigdo de género ou de ter uma deficiéncia.
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